
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 112.187 - SP (2012/0015687-4)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S/A 
ADVOGADOS : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO E OUTRO(S)
  DANIEL FERNANDO DE OLIVEIRA RUBINIAK E OUTRO(S)
  FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO ADEMARIO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : GERALDO PEREIRA DA SILVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE RESTABELECIMENTO DE CONTRATO 

DE SEGURO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 205 DO 
CC/02. DIREITO A MANUTENÇÃO DO CONTRATO NAS 
MESMAS CONDIÇÕES ANTERIORES A APOSENTADORIA. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.- O prazo prescricional aplicável em hipóteses em que se discute a 
abusividade de cláusula contratual, e, considerando-se a 
subsidiariedade  do CC às relações de consumo, deve-se aplicar, na 
espécie, o prazo prescricional de 10 (dez) anos disposto no art. 205 
do CC.

2.- Em relação ao direito dos aposentados que contribuíram por mais 
de 10 (dez) anos de ser mantido nas mesmas condições do seguro 
saúde enquanto empregado, observa-se que a convicção a que chegou 
o Tribunal de origem decorreu da análise do conjunto 
fático-probatório, que não tem como ser revisto em sede de recurso 
especial, ante o preconizado na Súmula n. 7 do STJ.

3.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e 

Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 19 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 112.187 - SP (2012/0015687-4)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S/A 
ADVOGADOS : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO E OUTRO(S)
  DANIEL FERNANDO DE OLIVEIRA RUBINIAK E OUTRO(S)
  FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO ADEMARIO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : GERALDO PEREIRA DA SILVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S/A interpõe agravo interno contra 

decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, ao entendimento de incidência 

da jurisprudência desta Corte e incidência da Súmula STJ/7 (e-STJ fls. 380/382).

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que deve ser 

afastada a jurisprudência aplicada ao caso dos autos e a incidência da Súmula STJ/7.

É o breve relatório. 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 112.187 - SP (2012/0015687-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 
Documento: 1156711 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2012 Página  3 de 3



 
 

 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- Embora evidente o esforço da agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de 

acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, a decisão agravada 

ser mantida por seus próprios fundamentos  (e-STJ fls. 380/382):

(...)

8.- Quanto à prescrição, o acórdão encontra-se alinhado com a 
jurisprudência desta Corte, ao entendimento de que nos contratos 
de plano de saúde, onde se discute à validade das cláusulas 
contratuais, aplica-se a prescrição decenal prevista no art. 205 do 
Novo Código Civil. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. PLANO DE SAÚDE. 
INTERESSE INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. REAJUSTE. 
CLÁUSULA ABUSIVA. PRESCRIÇÃO. ART. 27 DO CDC. 
INAPLICABILIDADE. LEI 7.347/85 OMISSA. APLICAÇÃO DO 
ART. 205 DO CC/02. PRAZO PRESCRICIONAL DE 10 ANOS. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

(...)

6. Dessa forma, frente à lacuna existente, tanto na Lei 7.347/85, 
quanto no CDC, no que concerne ao prazo prescricional aplicável 
em hipóteses em que se discute a abusividade de cláusula 
contratual, e, considerando-se a subsidiariedade  do CC às 
relações de consumo, deve-se aplicar, na espécie, o prazo 
prescricional de 10 (dez) anos disposto no art. 205 do CC.

7. Recurso especial não provido.

(REsp 995.995/DF, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 16/11/2010) 

9.- Em relação ao direito dos aposentados que contribuíram por 
mais de 10 (dez) anos de ser mantido nas mesmas condições do 
seguro saúde enquanto empregado, observa-se que a convicção a 
que chegou o Tribunal de origem decorreu da análise do conjunto 
fático-probatório, que não tem como ser revisto em sede de 
recurso especial, ante o preconizado na Súmula n. 7 do STJ. 

Esse entendimento tem sido reiterado por decisões monocráticas 
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proferidas por este Tribunal, a exemplo do Ag n. 1.161.692/SP, 
Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 
15/2/2011, publicado em 3/3/2011, e do Ag n. 1.346.091/SP, 
Relator Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (Desembargador 
convocado do TJRS), julgado em 28/10/2010, publicado em 
8/11/2010. 

5.- Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator

 

Documento: 1156711 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2012 Página  5 de 3



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0015687-4 AREsp 112.187 / SP

Números Origem:  00256758320108260011  256758320108260011

EM MESA JULGADO: 19/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S/A
ADVOGADOS : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)

DANIEL FERNANDO DE OLIVEIRA RUBINIAK E OUTRO(S)
ADVOGADA : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO ADEMARIO DE ALMEIDA
ADVOGADO : GERALDO PEREIRA DA SILVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S/A
ADVOGADOS : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)

DANIEL FERNANDO DE OLIVEIRA RUBINIAK E OUTRO(S)
ADRIANA BARBOSA DE CASTRO E OUTRO(S)

AGRAVADO : FRANCISCO ADEMARIO DE ALMEIDA
ADVOGADO : GERALDO PEREIRA DA SILVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.
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